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O direito de escolha é seu! Exerça-o com sabedoria

P não os rumos que uma
determinada diretoria tem
dado ao Sindicato.  Não
existe melhor pesquisa de
opinião.

As eleições sindi-
cais também são um
exercício de democracia e
um treinamento para a
escolha de nossos repre-
sentantes nos poderes
legislativo e executivo.
Portanto, é preciso olhar
bem a história, a experiência
e os compromissos dos que
compõem as chapas can-
didatas.

É preciso, ainda,
analisar cuidadosamente
as propostas, mas tam-

articipar de uma
eleição é exer-
citar o seu direito

de escolha.  Quando
você não escolhe está na
verdade optando que
alguém o faça por você.
O que significa escolher
que os outros escolham.
Escolher, portanto, é algo
do qual ninguém pode
escapar.

No Movimento
Sindical, essa escolha se
reveste de maior impor-
tância.  Participar das
eleições é construir a
base dessa luta. É
também dizer, através, do
seu voto, se aprova ou

bém se os proponentes
reúnem as qualidades
necessárias para realizá-las.
Afinal, de nada adianta
apenas acreditar que pode
fazer, mas não ter condições
para cumprir os com-
promissos.

O Sindicato é
também uma instituição que
precisa ser administrada
com zelo e responsabilidade.
Seu patrimônio é funda-
mento tanto para a luta como

para as relações sociais
com seus filiados.  Por-
tanto, é preciso escolher
um grupo que tenha
reconhecida capacidade
de geri-lo sem a ameaça
de perdas.

No próximo dia
09 de maio, você poderá
escolher qual o futuro que
quer para o nosso Sinai/
RN.  Pense nisso e par-
ticipe!

Leia mais nas págs. 3, 4 e 5



Presidente:
Santino Arruda Silva

Vice-presidente:
VAGO

Secretária Geral:
Geiniza Maria F. Sarmento

Primeiro Secretário:
João Batista dos Santos

Tesoureiro Geral:
Francisco Antônio Duarte

Primeiro Tesoureiro:
Jaime Fernandes da Cruz Júnior

Dep. de Formação Sindical:
Maria Sineide da Silva Lima
Maria das Graças Pereira da Silva

Dep. de Imprensa e Comunicação:
Romildo Pompeu de Queiros
Euzamar Mesquita de Figueiredo

Dep. de Adm. Patrimônio
e Informática:
Eliel Elias Bezerra
Itamires T. de Oliveira

Dep. de Cultura, Esporte e Lazer:
José Edmilson de Lima
Hercílio Barros Barbosa

Dep. de Assuntos Jurídicos:
José Nilson Bezerra
Áurea Gomes de Miranda

Dep. de Políticas Sociais:
Djalma Siqueira da Silva
Maria A. Ferreira Paz

Dep. da Mulher Trabalhadora:
Zilta Nunes de Oliveira
Maria Assis da Silva

Fone/fax: (84) 3212-2388
E-mail: elequatro@uol.com.br

Propaganda - Jornalismo -
Consultoria

Órgão Informativo do Sindicato dos Servidores Públicos da Administração Indireta do RN

Administração Indireta: CEASA, DATANORTE, DER, DETRAN, EMATER, EMPARN,
FUNDAC, FJA, IDEMA, IPERN, JUCERN, IDIARN, EMPROTUR E CEHAB.
Administração Direta (SAPE, SEARH, SIN, SEPLAN, SETHAS, SEJUC, SEARA,
GAC, SEMARH, SEDEC, SETUR)

Coordenação Regional do Médio Oeste
Rua Luiz Ludugero, 0026 – Abolição II – Telefax: (0**84) 3321.1271
CEP: 59.612-150 - Mossoró/RN. E-mail: sinaimossoro@gmail.com

Coordenação Regional do Seridó - Caicó/RN
Rua Augusto Monteiro, 1256 A - Centro - CEP: 59380-000 - Caicó/RN - Fone: (0**84)
3421-2999 E-mail: sinaiserido@hotmail.com

Coordenação Regional do Alto Oeste
Rua da Independência, sala 19, Hertz Center Hotel - Fone: (0**84) 9609-9568
CEP: 59.900-000 E-mail:sinaialtooeste@hotmail.com

Jornalista responsável:
Leilton Lima - DRT/RN 579
Gisélia Galvão - DRT/RN 672

Diagramação:
Marknilson Barbosa

Revisão:
Silvaneide Dantas

Filiado à INTERSINDICAL

Rua Leonardo Drumond, 1661, Lagoa Nova - Cep: 59075-210
Natal/RN - Fone: (84) 3206-1851 E-mail: sinairn@hotmail.com

Site: www.sinairn.com.br

2 Natal/RN, abril - 2013

Prestação de contasPrestação de contasPrestação de contasPrestação de contasPrestação de contas
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SucessãoSucessãoSucessãoSucessãoSucessão

Duas chapas estão inscritas para a sucessão sindical no SINAI/RN
Foram registradas duas chapas para as eleições sindicais do SINAI. A comissão que dirigirá o pleito para o triênio

2013/2016 foi eleita durante a assembleia realizada no dia 09 de abrill. A assembleia também aprovou os recursos financeiros
que custearão o processo eleitoral.
A eleição será realizada no próximo dia 09 de maio. Na próxima edição do jornal do SINAI/RN, será divulgada a lista dos
candidatos eleitos.

Acompanhe abaixo a composição da comissão eleitoral e das chapas.

A eleição será realizada no próximo dia 09 de maio



4 Natal/RN, abril - 2013

Composição e Roteiro das Urnas

EleiçãoEleiçãoEleiçãoEleiçãoEleição
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onforme informa-
mos na edição de
março deste jornal, o

presidente do IPERN, José
Marlúcio Diógenes Paiva,
havia desmontado, apenas de
fato, a Subcoordenadoria de
fiscalização daquele Ins-
tituto. O fato ocorreu em
julho de 2012.

A verdade é que o
bom trabalho desenvolvido
pelo setor acabou con-
trariando interesses po-
derosos.  Um dos fatos
ocorridos foi a identificação
de uma pensão irregular que
vinha sendo recebida por um
“figurão” de Mossoró. Com
a detecção da irregularidade
o privilegiado teria de ser
excluído da folha de
pagamento.

C

Descoberta de irregularidade incomoda poderosos e
causa fechamento de setor de fiscalização do IPERN
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Centenas de processos que estavam em diligência foram abandonados

Mas a questão não
parou por aí.  O presidente
foi pressionado, de um lado,
por vários políticos que
exigiam a manutenção da
irregularidade e, do outro
lado, pelos próprios Fiscais
para verem o resultado do
trabalho executado.  Os
demais servidores e o Sinai/RN
se somaram ao coro dos que
exigiam o fim da imo-
ralidade.

Mesmo com a
constatação da irregula-
ridade, o pagamento foi
efetuado durante cerca de
um ano antes de ser
definitivamente cance-
lado.  A partir daí, a ira do
presidente contra o setor
responsável pelo trabalho de
fiscalização foi implacável.

Jose Marlúcio de-
terminou a suspensão de
todas as fiscalizações, e os
servidores que trabalhavam
nessa atividade foram
sumariamente deslocados
para setores diversos.
Centenas de processos que
estavam em diligência foram
abandonados e assim se
encontram até hoje.  Com
isso, as irregularidades agora
correm soltas, livres de
investigação.

No dia 06 abril, o
decreto nº 23.332, de-
finitivamente sepulta a
referida Subcoordenadoria de
Fiscalização–SUFIP.  Não
consta mais no Organograma
do IPERN o setor que era
responsável pela iden-
tificação e comprovação “in
loco” de pagamentos

indevidos, que auxiliava com
seus relatórios, vários
setores, inclusive, a
Assessoria Jurídica.

Uma nova forma de
fiscalização que foi divulgada
pelo presidente simplesmente
não existe. Durante todo o
período de suspensão dos
trabalhos daquele setor com
a nova modalidade  não
chegou a fiscalizar nem uma
dezena de processos.
Quantidade esta que antes
era realizada em um único dia
pela equipe anterior.

O SINAI defende
que haja uma fiscalização de
forma permanente e rigorosa
e não descansará enquanto
não for posto em prática um
modelo que atenda a
agilidade e a transparência
nas investigações.

      

Governo consegue ganhar tempo protelando
o pagamento do RPV da FUNDAC

Procuradoria Geral
do Estado-PGE
requereu um novo

prazo de 30 dias para que
o Estado faça a con-
ferência nos números dos
CPF's de todos os
reclamantes da ação dos
servidores da FUNDAC,
que cobra a política
salarial do período de
1991 a 1994. O processo
tramita na 1ª Vara do

A
PGE requereu prazo de 30 dias para que o Estado confira números de CPfs dos reclamantes

Trabalho de Natal/RN, sob
o nº 01.866/91.

O prazo foi con-
cedido pela justiça e
termina no dia 10 de maio.
Os valores para pagamento
serão atualizados até 01/
06/2013. Terminado o
prazo, será expedido o Re-
quisitório de Pequeno Valor
- RPV, para valores
individuais de até 20
salários mínimos, que
equivalem a R$ 13.560, 00.

A partir da notificação, o
Estado/FUNDAC terá um
prazo de 60 dias para
efetuar o pagamento.

No caso dos recla-
mantes com valores a
receber superiores aos 20
salários, serão pagos
através de Precatório, e se
o mesmo for expedido até
30/06/2013, o Estado terá
até 31/12/2014 para efetuar
o pagamento.

Nesse caso, também

é possível, caso quei-
ram, renunciar a
valores que ultra-
passem esse teto.
Mesmo assim a Justiça
terá que analisar para
incluir na relação do
RPV. É importante
lembrar que a renúncia
é facultada única e
exclusivamente a cada
beneficiário do crédito.
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Diretores da DATANORTE aumentam seus próprios
salários e esquecem reajuste de servidores

InjustiçaInjustiçaInjustiçaInjustiçaInjustiça

unca o Conselho de
A d m i n i s t r a ç ã o
da  DATANORTE

foi tão rápido e prático. Como
num piscar de olhos, rescindiu
os contratos de trabalha-
dores aposentados e na
mesma agilidade reajustou a
remuneração dos Diretores
da Empresa, do Chefe de
Gabinete e do Coordenador
Jurídico.

Mas aí cabe o direito
de perguntas:  E a Empresa
só tem coordenadoria
jurídica? Os outros não têm
remuneração? E por que o

N
A Datanorte é a única empresa da administração indireta do Estado que não negocia o reajuste dos seus servidores

Conselho não realiza o
reajuste dos empregados,
cuja pauta foi apresentada há
dois meses? Esse aumento
não implica aumento de
despesa? O vigilante Zé
Anselmo, da Control, não diz
nada?

Enquanto a direção
da Datanorte têm seus
salários reajustados como um
passe de mágica, os
empregados que tem direitos
garantidos por Lei nada
recebem.

A diretoria não se
interessa sequer em receber

o Sindicato para as ne-
gociações. Aliás, a Datanorte
é a única empresa da
administração indireta do
Estado que não tem negociado
na atual gestão. Falta de
conhecimento não é.  Seu
presidente foi do CREA,
conhece bem as regras de
gestão de uma Empresa e sabe
que por ser do Governo não
deixa de ser uma Empresa.

É a estratégia do
empurra.  Deixa-se o direito
para ser definido pela Justiça
do Trabalho.  O Sindicato
aciona, e a Justiça determina

a correção do reajuste
anual, mas o pagamento só
vem depois de muito tempo.
Se houvesse uma punição
severa aos maus gestores,
certamente o Conselho se
preocuparia com a situação.

Ocorre que nada é
feito, e os gestores fazem
sempre como fez o
Conselho da DATA-
NORTE, reajustam-se os
salários de sua cúpula, em
dia, sem protelação. Já os
salários de seus empre-
gados ficam a cargo da
Justiça.

Termo de Ajustamento de Conduta da FUNDAC
afronta direitos dos servidores

direção da Fundac
e a Promotoria da
criança e do ado-

lescente firmaram um
Termo de Ajuste de
Conduta(TAC).  A ideia
foi fazer correções em
condutas que, segundo o
Promotor da área,  encon-
travam-se desajustadas.

A necessidade é
óbvia. Há anos a
FUNDAC negligencia e
despreza o seu papel.
Suas obras são inter-
mináveis e mal feitas.

No CEDUC Mos-
soró, os adolescentes
perfuram as paredes com
cabos de colher, quebram
os cadeados com pe-

A

daços de pau, pulam o muro
e fogem na maior facilidade,
já que o pátio fica às escuras.

Trata-se de um
grande espaço sem vi-
gilância.  Apenas um ou dois
policiais para cobrir uma
extensão enorme.  Os edu-
cadores são em número
insuficiente para a quan-
tidade de adolescentes. Já

houve caso em que um diretor
sumia sempre que havia
movimentações dos internos.
Claro, o ramo dele era outro: o
político.

O exemplo de Mos-
soró é apenas um entre vários.
Assim, o TAC estava para vir,
só não imaginávamos que sua
primeira providência fosse para

cortar os salários de tra-
balhadores antigos, já
em abril, sem aviso
prévio, com todos
trabalhando. Uma atitu-
de punitiva, desumana e
uma afronta à Lei.

Se era para
retirar do quadro de
Educadores os que não
tinham o grau de forma-
ção adequado, que se
desse a estes uma
chance. Retirar parte
de seus salários abrup-
tamente é, no mínimo,
injusto. O SINAI vai
buscar na Justiça a
correção dessa distor-
ção.

“Os Educadores são em número insuficiente
para a quantidade de adolescentes. Já houve

caso em que um diretor sumia sempre que
havia movimentações dos internos. ”
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Presidente do IPERN fecha setor de serviço social e transfere
atribuições e responsabilidades a funcionários sem graduação

para exercer o cargo
As assistentes sociais atuavam dando as orientações necessárias a pessoas emocionalmente abaladas pela perda de

um ente, auxiliando como proceder para habilitação na pensão por morte
presidente do IPERN,
José Marlúcio Dió-
genes Paiva, extinguiu

o serviço de assistência social
exercido por duas assistentes
sociais, que são do quadro do
Instituto há cerca de 30 anos. A
Subcoordenadoria de Serviço
Social - SUSS, funcionou
normalmente até o final do ano
passado. Oficialmente, o setor
existe apenas no organograma
do IPERN, conforme se pode
conferir no Decreto 23.332,
publicado no Diário Oficial do
dia 06/04/2013. No Decreto foi
nomeado um cargo comissio-
nado para exercer o cargo de
Subcoordenador do Serviço
Social, nomeação esta feita em
total desacordo com a Lei 8.662/
93, esta regulamenta a prática do
exercício do Serviço Social e diz
claramente que a função da
assistência social só pode ser
exercida por profissional
diplomado para tal cargo.

A proposta do Serviço
Social apresentado pelo gestor
na época era humanizar o
atendimento a pessoas que
ainda estão emocionalmente
abaladas pela perda de um ente.
As assistentes sociais atuam no
apoio emocional a essas
pessoas, além de contribuir para

celeridade no encaminhamento
dos processos, com orien-
tações para que não ocorra falta
de documentos no caderno
processual e acompanhando
sua tramitação.

Entretanto as últimas
duas profissionais, Dra. Linaura
Freire e Cláudia Cristina, que
trabalhavam no atendimento
inicial, para receber as pessoas
que, fragilizadas pela morte de
um parente, requerem pela
primeira vez o benefício de
pensão por morte, dando as
orientações necessárias de
como proceder para habilitação
na pensão, foram trans-
feridas compulsoriamente para
o setor de recursos humanos,
configurando perseguição por
parte do diretor do Instituto,
José Marlúcio Diógenes.

Uma das profissionais
teve a privacidade invadida, o
que configura crime, conforme
o código de ética do assistente
social. Foram violadas a mesa
e gavetas em que eram
catalogadas todas as ano-
tações mais íntimas dos que
eram atendidos no setor.  O
setor continua a existir apenas
“no papel”, e o trabalho de
assistir, confortar e orientar os
que lá procuram, está sendo

feito com precariedade, pois os
funcionários do setor de
atendimento que hoje fazem o
trabalho não são diplomados
para esse fim, declarou Dra.
Linaura Freire, Assistente
Social do IPERN.

Na opinião das assis-
tentes sociais, o presidente do
Instituto  utiliza-se de modelo
de gestão retrógrado e
desrespeitoso aos direitos do
servidor público, com atitude
perseguidora. Para elas, o
gestor desqualificou o serviço
social do IPERN, quando
fechou o setor à revelia delas e
ainda transferiu atribuições e
responsabilidades que só
podem ser exercidas por
assistentes sociais. Isso tudo
sem contar que elas foram
transferidas para exercer suas
atividades laborativas em
setores incompatíveis com sua
formação e qualificação pro-
fissional.

As Assistentes So-
ciais que trabalhavam com
dedicação, empenho e zelo para
atender a demanda dos que
precisam e buscam a assistência
em momentos difíceis, pro-
movendo a satisfação e
contentamento dos usuários ao
atender suas demandas,

encontram-se atualmente sem
mesa de trabalho, assento,
computador, sem livros de
registros, enfim, impedidas,
cerceadas em seu direito de
prestar o serviço a que tem
qualificação e competência.
 
“Mal-entendido”

Em recente audiência
entre a direção do SINAI e o
presidente do IPERN, ele
garantiu que já estava tudo
resolvido, que tudo tinha sido
apenas um “mal-entendido” e
que o trabalho das Assistentes
Sociais voltaria a ser desen-
volvido normalmente.

Antes mesmo dessa
audiência, para surpresa da
direção do Sindicato, o gestor
chamou as Assistentes Sociais
para uma conversa asse-
gurando que essa situação
estaria resolvida no dia
seguinte e se antecipou à
direção do SINAI dizendo que
já estava tudo resolvido. Até o
presente, nada mudou.

O SINAI defende a
permanência de profissionais
diplomadas para o desempenho
do cargo, que é considerado
obrigatório, conforme prevê a
Lei.

O


